
Aquecimento em Direito Processual Civil
Questão 1

João Paulo faleceu em Atibaia (SP), vítima de um ataque cardíaco fulminante. Empresário de
sucesso, domiciliado na cidade de São Paulo (SP), João Paulo possuía inúmeros bens, dentre os
quais se incluem uma casa de praia em Búzios (RJ), uma fazenda em Lucas do Rio Verde (GO) e
alguns veículos de luxo, atualmente estacionados em uma garagem em Salvador (BA).

Neste cenário, assinale a opção que indica o foro competente para o inventário e a partilha dos
bens deixados por João Paulo.

a) Os foros de Búzios (RJ) e de Lucas do Rio Verde (GO), concorrentemente.
b) O foro de São Paulo (SP).
c) O foro de Salvador (BA).
d) O foro de Atibaia (SP).

Questão 2

Luciana, por meio de seu advogado, propôs demanda em face de Carlos, perante determinado
Juizado Especial Cível, na qual pediu, a título de indenização por danos materiais, a condenação
do réu ao pagamento de R$ 20.000,00. Ao julgar parcialmente procedente o pedido, o juízo a quo
condenou o demandado ao pagamento de R$ 15.000,00.

Luciana se conformou com a decisão, ao passo que Carlos recorreu, a fim de diminuir o valor da
condenação para R$10.000,00 e, bem assim, requereu a condenação da recorrida ao pagamento
de custas e honorários. Embora tenha diminuído o valor da condenação para R$ 10.000,00,
conforme requerido no recurso, o órgão ad quem não condenou Luciana ao pagamento de custas
e honorários.

Diante de tal quadro, é correto afirmar, especificamente no que se refere às custas e aos
honorários, que

a) o órgão recursal errou, pois a gratuidade prevista pela Lei nº 9.099/95 só abrange o primeiro
grau de jurisdição.
b) o órgão ad quem acertou, uma vez que, no âmbito do segundo grau, somente o recorrente
vencido pode arcar com a sucumbência.
c) o órgão ad quem acertou, uma vez que, no âmbito do segundo grau, somente é possível
condenação em custas e honorários se houver litigância de má-fé.
d) o órgão recursal agiu corretamente, pois os processos que tramitam sob o rito da Lei nº
9.099/95 são gratuitos, indistintamente, em qualquer grau de jurisdição.

Questão 3
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Em virtude de acidente sofrido nas dependências da loja da operadora de celular Fale Mais S/A,
Luana ajuizou ação em face da empresa em questão, buscando indenização por danos materiais e
morais, com a concessão de tutela de urgência para o pagamento imediato de despesas médicas.
Os aspectos fáticos de suas alegações foram comprovados por meio de documentos, sendo certo
que sua tese jurídica encontra respaldo em julgamento de incidente de resolução de demandas
repetitivas.

Sobre o caso, assinale a afirmativa correta.

a) Será possível a concessão da tutela da evidência, podendo ser dispensada, para tanto, a prévia
oitiva da ré.
b) A concessão da tutela de urgência poderá ser liminar e independerá da demonstração de perigo
de dano ou de risco ao resultado útil do processo.
c) A tutela antecipada que for concedida em caráter incidental torna-se estável se, da decisão que
a conceder, não for interposto o respectivo recurso, levando à extinção do processo.
d) Concedida a tutela de urgência ou da evidência, somente poderá ser revogada até o fim da
instrução processual.

Questão 4

José ajuizou ação de indenização por danos morais, materiais e estéticos em face de Pedro. O juiz
competente, ao analisar a petição inicial, considerou os pedidos incompatíveis entre si, razão pela qual a
indeferiu, com fundamento na inépcia. Nessa situação hipotética, assinale a opção que indica o recurso
que José deverá interpor.

a) Apelação, sendo facultado ao juiz, no prazo de cinco dias, retratar-se do pronunciamento que
indeferiu a petição inicial.
b) Apelação, sendo os autos diretamente remetidos ao Tribunal de Justiça após a citação de Pedro
para a apresentação de contrarrazões.
c) Apelação, sendo que o recurso será diretamente remetido ao Tribunal de Justiça, sem a
necessidade de citação do réu para apresentação de contrarrazões.
d) Agravo de Instrumento, inexistindo previsão legal de retratação por parte do magistrado.

Questão 5

Felipe, a fim de cobrar dívida proveniente de contrato de mútuo firmado com Aline, ajuizou demanda de
conhecimento em face de João Alberto, fiador. Surpreendido pela citação, João Alberto procura, no
mesmo dia, um(a) advogado(a). Diante de tal quadro, assinale a opção que apresenta a medida mais
adequada a ser adotada pelo(a) advogado(a) para obter a responsabilização de Aline.

a) Realizar o chamamento ao processo de Aline.
b) Efetuar a denunciação da lide de Aline.
c) Sustentar a ilegitimidade passiva de João Alberto, na medida em que somente após eventual
tentativa malsucedida de responsabilização de Aline, João Alberto poderia ser demandado.
d) Não promover a intervenção de terceiros e aguardar a fase executiva, momento em que deverá
ser requerido o benefício de ordem, de modo que os bens de Aline sejam executados antes dos de
João Alberto.
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Questão 6

Amauri ingressou com ação ordinária em face de Mercadinho dos Suínos Ltda., em decorrência do
consumo de alimento inapropriado vendido pelo réu. O pedido foi julgado procedente em decisão
transitada em julgado, condenando a pessoa jurídica ré a indenizar o autor em R$ 10.000,00 (dez
mil reais). Na fase de cumprimento de sentença, não foram encontrados bens penhoráveis
pertencentes à sociedade, razão pela qual o juízo competente decretou, de ofício, a
desconsideração da personalidade jurídica, penhorando um automóvel pertencente a Flávio, sócio
majoritário da sociedade ré.

Diante de tal cenário, assinale a afirmativa correta.

a) A decisão está correta, pois o CPC admite a desconsideração da personalidade jurídica,
independentemente de requerimento da parte interessada.
b) A decisão está incorreta, diante da necessidade de requerimento da parte para que haja a
desconsideração da personalidade jurídica, a qual possui natureza jurídica de processo autônomo.
c) A decisão está incorreta, pois a desconsideração da personalidade jurídica exige,
cumulativamente, o requerimento da parte interessada e a instauração do incidente, nos termos do
CPC.
d) Não é admissível a desconsideração da personalidade jurídica à luz do CPC.

Questão 7

Marina propôs ação de reconhecimento e extinção de união estável em face de Caio, que foi
regularmente citado para comparecer à audiência de mediação. Sobre a audiência de mediação, assinale
a afirmativa correta.

a) Se houver interesse de incapaz, o Ministério Público deverá ser intimado a comparecer à
audiência de mediação.
b) É faculdade da parte estar acompanhada de advogado ou defensor público à audiência.
c) Em virtude do princípio da unidade da audiência, permite-se apenas uma única sessão de
mediação que, se restar frustrada sem acordo, deverá ser observado o procedimento comum.
d) É licito que, para a realização de mediação extrajudicial, Marina e Caio peçam a suspensão do
processo.

Questão 8

Pedro ajuizou ação indenizatória contra Diego, tendo o juiz de primeira instância julgado
integralmente improcedentes os pedidos formulados na petição inicial, por meio de sentença que
veio a ser mantida pelo Tribunal em sede de apelação. Contra o acórdão, Pedro interpôs recurso
especial, sob o argumento de que teria ocorrido violação de dispositivo da legislação federal. A
Presidência do Tribunal, no entanto, inadmitiu o recurso especial, ao fundamento de que o
acórdão recorrido se encontra em conformidade com entendimento do Superior Tribunal de
Justiça exarado no regime de julgamento de recurso repetitivo.
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Diante dessa situação hipotética, assinale a opção que indica o recurso que Pedro deverá
interpor.

a) Agravo em recurso especial, para que o Superior Tribunal de Justiça examine se o recurso
especial preenche ou não os requisitos de admissibilidade.
b) Agravo interno, para demonstrar ao Plenário do Tribunal, ou ao seu Órgão Especial, que o
acórdão recorrido versa sobre matéria distinta daquela examinada pelo Superior Tribunal de Justiça
no regime de julgamento do recurso repetitivo.
c) Agravo interno, para demonstrar ao Superior Tribunal de Justiça que o acórdão recorrido versa
sobre matéria distinta daquela examinada pelo mesmo Tribunal Superior no regime de julgamento
do recurso repetitivo.
d) Recurso Extraordinário, para demonstrar ao Supremo Tribunal Federal que o recurso especial
deveria ter sido admitido pela Presidência do Tribunal de origem.

Questão 9

Cláudia, intimada pelo juízo da Vara Z para pagar a Cleide o valor de R$ 20.000,00, com fundamento em
cumprimento definitivo de sentença, realiza, no prazo de 15 dias, o pagamento de R$ 5.000,00. De
acordo com o que dispõe o CPC/2015, deve incidir

a) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$15.000,00.
b) multa de 10% sobre R$15.000,00 e honorários advocatícios sobre R$ 20.000,00.
c) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$ 20.000,00.
d) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$5.000,00.

Questão 10

Diego e Thaís, maiores e capazes, ambos sem filhos, são formalmente casados pelo regime legal
da comunhão parcial de bens. Ocorre que, devido a problemas conjugais e divergências quanto à
divisão do patrimônio comum do casal, o matrimônio teve fim de forma conturbada, o que
motivou Thaís a ajuizar ação de divórcio litigioso cumulada com partilha de bens em face do ex-
cônjuge. Na petição inicial, a autora informa que tem interesse na realização de audiência de
conciliação ou de mediação. Diego, regularmente citado, busca orientação jurídica sobre os
possíveis desdobramentos da demanda ajuizada por sua ex-cônjuge.

Na qualidade de advogado(a) de Diego, assinale a opção que apresenta os esclarecimentos
corretos que foram prestados.

a) Diego, ainda que de forma injustificada, possui a faculdade de deixar de comparecer à audiência
regularmente designada para fins de solução consensual do conflito, não sofrendo qualquer sanção
processual em virtude da ausência.
b) Descabe, no processo contencioso de divórcio ajuizado por Thaís, a solução consensual da
controvérsia, uma vez que o direito em questão possui feição extrapatrimonial e, portanto,
indisponível.
c) Ante a existência de vínculo prévio entre as partes, a audiência a ser realizada para fins de
autocomposição entre Diego e Thaís deverá ser conduzida por um conciliador, que poderá sugerir
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soluções para o litígio, vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação.
d) A partir de requerimento que venha a ser formulado por Diego e Thaís, o juiz pode determinar a
suspensão do processo enquanto os litigantes se submetem à mediação extrajudicial.

Questão 11

As irmãs Odete e Nara celebraram contrato bancário, com cláusula de solidariedade, com uma
pequena instituição financeira, com o objetivo de constituir uma empresa na cidade de Campos.
Depois de sete anos, a instituição financeira, sem receber o valor que lhe era devido, propôs ação
judicial em face das duas irmãs. Ocorre que a empresa familiar teve suas atividades encerradas
por má gestão e as irmãs, há alguns anos, não mais se falam e, por isso, contrataram
advogados(as) de escritórios de advocacia distintos para realizar a defesa judicial.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) Caso o(a) advogado(a) de Nara perca o prazo do recurso de apelação, a alegação de prescrição
no apelo interposto pelo advogado(a) de Odete, se acolhida, beneficiará Nara.
b) O litisconsórcio formado pelas irmãs pode ser classificado como litisconsórcio passivo,
necessário e unitário.
c) Caberá à parte interessada alegar a prescrição, sendo vedado ao magistrado reconhecer a
prescrição de ofício.
d) Os prazos para as manifestações dos litisconsortes com advogados(as) de diferentes escritórios
de advocacia serão contados em dobro, ainda quando os autos do processo forem eletrônicos.

Questão 12

O fornecimento de energia elétrica à residência de Vicente foi interrompido em 2 de janeiro de
2018, porque, segundo a concessionária de serviço público, haveria um “gato” no local, ou seja, o
medidor de energia teria sido indevidamente adulterado. Indignado, Vicente, representado por
um(a) advogado(a), propôs, aproximadamente um mês depois, demanda em face da fornecedora
e pediu o restabelecimento do serviço, pois o medidor estaria hígido.

A fim de provar os fatos alegados, o autor requereu a produção de prova pericial. Citado poucos
meses depois da propositura da demanda, a ré defendeu a correção de sua conduta, ratificou a
existência de irregularidade no medidor de energia e, tal qual o autor, requereu a produção de
perícia. Em dezembro de 2018, após arbitrar o valor dos honorários periciais e antes da realização
da perícia, o juiz atribuiu apenas ao autor, que efetivamente foi intimado para tanto, o pagamento
de tal verba.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) A decisão judicial está correta, uma vez que, se ambas as partes requererem a produção de
perícia, apenas o autor deve adiantar o pagamento.
b) O juiz decidiu de modo incorreto, pois se ambas as partes requererem a produção de perícia,
autor e réu devem adiantar os honorários periciais.
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c) A decisão está equivocada, na medida em que os honorários periciais são pagos apenas ao final
do processo.
d) A decisão está correta, pois o magistrado tinha a faculdade de atribuir a apenas uma das partes
o pagamento do montante.

Questão 13

Maria dirigia seu carro em direção ao trabalho, quando se envolveu em acidente com um veículo
do Município de São Paulo, afetado à Secretaria de Saúde. Em razão da gravidade do acidente,
Maria permaneceu 06 (seis) meses internada, sendo necessária a realização de 03 (três) cirurgias.
Quinze dias após a alta médica, a vítima ingressou com ação de reparação por danos morais e
materiais em face do ente público. Na sentença, os pedidos foram julgados procedentes, com
condenação do ente público ao pagamento de 200 (duzentos) salários mínimos, não tendo a ré
interposto recurso. 
Diante de tais considerações, assinale a afirmativa correta. 

a) Ainda que o Município de São Paulo não interponha qualquer recurso, a sentença está sujeita à
remessa necessária, pois a condenação é superior a 100 (cem) salários mínimos, limite aplicável ao
caso, o que impede o cumprimento de sentença pelo advogado da autora.
b) A sentença está sujeita à remessa necessária em qualquer condenação que envolva a Fazenda
Pública.
c) A sentença não está sujeita à remessa necessária, porquanto a sentença condenatória é ilíquida.
Maria poderá, assim, propor a execução contra a Fazenda Pública tão logo a sentença transite em
julgado.
d) A sentença não está sujeita à remessa necessária, pois a condenação é inferior a 500
(quinhentos) salários mínimos, limite aplicável ao caso. Após o trânsito em julgado, Maria poderá
promover o cumprimento de sentença em face do Município de São Paulo.

Questão 14

Alcebíades ajuizou demanda de obrigação de fazer pelo procedimento comum, com base em cláusula
contratual, no foro da comarca de Petrópolis. Citada para integrar a relação processual, a ré Benedita
lembrou-se de ter ajustado contratualmente que o foro para tratar judicialmente de qualquer desavença
seria o da comarca de Niterói, e comunicou o fato ao seu advogado. Sobre o procedimento a ser adotado
pela defesa, segundo o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a) A defesa poderá alegar a incompetência de foro antes da audiência de conciliação ou de
mediação.
b) A defesa poderá alegar a incompetência a qualquer tempo.
c) A defesa só poderá alegar a incompetência de foro como preliminar da contestação,
considerando tratar-se de regra de competência absoluta, sob pena de preclusão.
d) A defesa tem o ônus de apresentar exceção de incompetência, em petição separada, no prazo
de resposta.

Questão 15
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Lucas, em litígio instaurado contra Alberto, viu seus pedidos serem julgados procedentes em primeira
instância, o que veio a ser confirmado pelo tribunal local em sede de apelação. Com a publicação do
acórdão proferido em sede de apelação na imprensa oficial, Alberto interpôs recurso especial, alegando
que o julgado teria negado vigência a dispositivo de lei federal. Simultaneamente, Lucas opôs embargos
de declaração contra o mesmo acórdão, suscitando a existência de omissão. Nessa situação hipotética,

a) o recurso especial de Alberto deverá ser considerado extemporâneo, visto que interposto antes
do julgamento dos embargos de declaração de Lucas.
b) Alberto, após o julgamento dos embargos de declaração de Lucas, terá o direito de
complementar ou alterar as razões de seu recurso especial, independentemente do resultado do
julgamento dos embargos de declaração.
c) Alberto não precisará ratificar as razões de seu recurso especial para que o recurso seja
processado e julgado se os embargos de declaração de Lucas forem rejeitados, não alterando a
decisão recorrida.
d) Alberto deverá interpor novo recurso especial após o julgamento dos embargos de declaração.

Questão 16

Maria comprou um apartamento da empresa Moradia S/A e constatou, logo após sua mudança,
que havia algumas infiltrações e problemas nas instalações elétricas. Maria consultou seu
advogado, que sugeriu o ajuizamento de ação de produção antecipada de prova, com o objetivo
de realizar uma perícia no imóvel, inclusive com o objetivo de decidir se ajuizaria, posteriormente,
ação para reparação dos prejuízos.

Diante desse contexto, assinale a afirmativa correta.

a) A produção antecipada de provas é cabível, porque visa a obter prévio conhecimento dos fatos e
da situação do imóvel, para justificar ou evitar o ajuizamento de ação de reparação dos prejuízos.
b) A produção antecipada de provas é obrigatória, uma vez que Maria não poderia ingressar
diretamente com ação para reparação dos prejuízos.
c) A produção antecipada de provas é incabível, porque apenas pode ser ajuizada quando há
urgência ou risco de que a verificação dos fatos venha a se tornar impossível posteriormente, o que
não foi demonstrado na hipótese concreta.
d) A produção antecipada de provas é incabível, vez que o seu ajuizamento apenas pode ocorrer
mediante pedido conjunto de Maria e da empresa Moradia S/A.

Questão 17

Pedro propõe execução de alimentos, fundada em título extrajudicial, em face de Augusto, seu
pai, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Regularmente citado, Augusto não efetuou o
pagamento do débito, não justificou a impossibilidade de fazê-lo, não provou que efetuou o
pagamento e nem ofertou embargos à execução. Pedro, então, requereu a penhora do único bem
pertencente a Augusto que fora encontrado, qual seja, R$ 10.000,00 (dez mil reais), que estavam
depositados em caderneta de poupança. O juiz defere o pedido.

Sobre a decisão judicial, assinale a afirmativa correta.
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a) Ela foi equivocada, pois valores depositados em caderneta, em toda e qualquer hipótese, são
impenhoráveis.
b) Ela foi correta, pois o Código de Processo Civil permite a penhora de quaisquer valores
depositados em aplicações financeiras.
c) Ela foi equivocada, na medida em que o Código de Processo Civil assegura a impenhorabilidade
da caderneta de poupança até o limite de cem salários-mínimos, independentemente da natureza
do débito.
d) Ela foi correta, pois o Código de Processo Civil admite a penhora de valores depositados em
caderneta de poupança para o cumprimento de obrigações alimentícias.

Questão 18

Mariana ajuizou ação de cobrança em face do Banco Racional S/A, para buscar a restituição de
valores pagos a título de “Tarifa de Manutenção de Conta”, cobrados durante o período em que
era titular de conta corrente perante tal Banco. O juízo de primeiro grau, após a apresentação de
contestação pelo Banco Racional S/A, determinou que, em razão de o Superior Tribunal de Justiça
ter afetado para julgamento, sob o rito de “Recursos Especiais Repetitivos”, a questão
concernente à legalidade da “Tarifa de Abertura de Conta”, o processo ajuizado por Mariana
deveria ficar suspenso até a publicação do acórdão paradigma. Após ser intimado da decisão de
suspensão, o(a) advogado(a) de Mariana analisou o processo afetado para julgamento pelo STJ, e
entendeu que a questão debatida sob o rito de Recursos Repetitivos não era a mesma debatida
no processo ajuizado por Mariana, porque discutia outra tarifa bancária. Diante disso, pretende
insurgir-se contra a suspensão do processo, para que ele volte a tramitar regularmente.

Sobre o procedimento a ser adotado por Mariana, assinale a afirmativa correta.

a) Deverá peticionar ao Superior Tribunal de Justiça, demonstrando a distinção de seu caso e
requerendo o prosseguimento; caso seja negado o pedido, poderá interpor Agravo Interno.
b) Deverá peticionar ao juízo de primeiro grau, demonstrando a distinção de seu caso e requerendo
o prosseguimento; caso seja negado o pedido, poderá interpor Agravo de Instrumento.
c) Deverá impetrar Mandado de Segurança em face da decisão de suspensão.
d) Deverá peticionar ao juízo de primeiro grau, demonstrando a distinção de seu caso e requerendo
o prosseguimento; caso seja negado o pedido, poderá interpor Agravo Interno.

Questão 19

Alice, em razão de descumprimento contratual por parte de Lucas, constituiu Osvaldo como seu
advogado para ajuizar uma ação de cobrança com pedido de condenação em R$ 300.000,00
(trezentos mil reais), valor atribuído à causa. A ação foi julgada procedente, mas não houve a
condenação em honorários sucumbenciais. Interposta apelação por Lucas, veio a ser desprovida,
sendo certificado o trânsito em julgado.

Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta.
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a) Em razão do trânsito em julgado e da preclusão, não há mais possibilidade de fixação dos
honorários sucumbenciais.
b) Como não houve condenação, presume-se que há fixação implícita de honorários sucumbenciais
na média entre o mínimo e o máximo, ou seja, 15% do valor da condenação.
c) O trânsito em julgado não impede a discussão no mesmo processo, podendo ser requerida a
fixação dos honorários sucumbenciais por meio de simples petição.
d) Deve ser proposta ação autônoma para definição dos honorários sucumbenciais e de sua
cobrança.

Questão 20

Pedro promove ação de cobrança em face de José, pelo descumprimento de contrato de prestação
de serviços celebrado entre as partes. O processo instaurado teve seu curso normal, e o pedido
foi julgado procedente, com a condenação do réu a pagar o valor pleiteado. Não houve recurso e,
na fase de cumprimento de sentença, o executado é intimado a efetuar o pagamento e pretende
ofertar resistência.

Sobre a postura adequada para o executado tutelar seus interesses, assinale a afirmativa correta.
 

a) Deve oferecer embargos à execução e, para tanto, deverá garantir o juízo com penhora,
depósito ou caução.
b) Deve oferecer impugnação à execução, devendo garantir o juízo com penhora, depósito ou
caução.
c) Deve oferecer embargos à execução, sem a necessidade de prévia garantia do juízo para ser
admitido.
d) Deve oferecer impugnação à execução, sem a necessidade de prévia garantia do juízo com
penhora.
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